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- “[….] O STF entende que “é devida a extensão dos direitos sociais 
previstos no art. 7º da Constituição Federal a servidor contratado 
temporariamente,  nos  moldes  do  art.  37,  inciso  IX,  da  referida 
Carta  da  República,  notadamente  quando  o  contrato  é 
sucessivamente  renovado”  (AI  767.024-Ag,  Rel.  Min.  DIAS 
TOFFOLI, Primeira Turma, DJe 24.4.2012). 3. O STJ firmou, sob o 
rito  do  art.  543-C  do  CPC,  entendimento  no  sentido  de  que  a 
declaração  de  nulidade  do  contrato  de  trabalho,  em  razão  da 
ocupação de cargo público sem a necessária aprovação em prévio 
concurso  público,  equipara-se  à  ocorrência  de  culpa  recíproca, 
gerando para o trabalhador o direito ao levantamento das quantias 
depositadas na sua conta vinculada ao FGTS (REsp 1.110.848/RN, 



Rel. Min. LUIZ FUX, Primeira Seção, DJe 3.8.2009). 4. Por expressa 
previsão legal, é devido o depósito do FGTS na conta vinculada do 
trabalhador  cujo  contrato  de  trabalho  seja  declarado  nulo  nas 
hipóteses previstas no art. 37, § 2º, da Constituição Federal, quando 
mantido o direito ao salário (art. 19-A da Lei 8.036/90, incluído pela 
MP 2.164-41/2001).”1

- “Conforme o entendimento do STF no Recurso Extraordinário nº 
705.140, tramitado no regime de recursos repetitivos (543-B, CPC), 
são nulas as contratações de pessoal pela Administração Pública 
sem a observância das normas referentes à indispensabilidade da 
prévia aprovação em concurso público, não gerando nenhum efeito 
jurídico  válido,  a  não  ser  o  direito  à  percepção  dos  salários 
referentes ao período trabalhado e, nos termos do art. 19-A da Lei 
nº 8.036/90, ao levantamento dos depósitos efetuados no Fundo de 
Garantia por Tempo de Serviço - FGTS". - O novo entendimento 
exarado  pelo  Supremo  Tribunal  Federal  estabelece  que  o  prazo 
prescricional para percebimento do recolhimento do FGTS - Fundo 
de Garantia por Tempo de Serviço é de 05 (cinco) anos, e não mais 
de 30 (trinta) anos, com arrimo no art.  7º,  XXIX, da Constituição 
Federal.”2

-  “A  base  de  cálculo  do  FGTS  é  formada  pelo  complexo  da 
remuneração  paga  ou  devida  ao  trabalhador  no  mês  anterior, 
observando-se o disposto no art. 15 da lei nº 8.036/90, dispositivo 
legal  que  determina  quais  parcelas  devem  ser  excluídas  da 
incidência  da  contribuição  para  o  FGTS,  ao  mencionar 
expressamente as  elencadas no parágrafo 9º  do art.  28 da Lei  nº 
8.212/91.(...)3”.  Dessa forma, não há que se limitar a base de cálculo 
da verba fundiária a um salário-mínimo, como fez o magistrado de 
base,  porquanto  inexistente  previsão,  na  lei  de  regência,  nesse 
sentido.

-  “[...]  para  pagamento  de  verbas  remuneratórias  devidas  a 
servidores públicos, os juros de mora incidirão da seguinte forma: 
percentual de 1% (um por cento) ao mês, nos termos do art. 3º do 
Decreto-lei  2.332/87,  no  período  anterior  a  27/08/2001,  data  da 

1 STJ -  Agravo regimental  improvido. AgRg no REsp 1434719/MG, Rel.  Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 24/04/2014, DJe 02/05/2014

2 TJPB - ACÓRDÃO/DECISÃO do Processo Nº 00002378820148150571, 1ª Câmara Especializada Cível, Relator DES. LEANDRO DOS 
SANTOS , j. em 08-11-2016

3 TRF-5 - AC: 8011162520134058100 , Relator: Desembargador Federal Ivan Lira de Carvalho, Data de Julgamento: 01/04/2014, Quarta 
Turma



publicação da Medida Provisória 2.180-35, que acresceu o art. 1º-F à 
Lei  9.497/97;  percentual  de  0,5%  ao  mês,  a  partir  da  Medida 
Provisória 2.180-35/2001, até o advento da Lei 11.960, de 29/06/2009 
(DOU  de  30/06/2009),  que  deu  nova  redação  ao  art.  1º-F  da  Lei 
9.494/97; juros moratórios calculados com base no índice oficial de 
remuneração básica e juros aplicados à caderneta de poupança, nos 
termos do disposto no art. 1º-F da Lei 9.494/97, com redação dada 
pela  Lei  11.960/2009,  incidindo a correção monetária,  em face da 
declaração  de  inconstitucionalidade  parcial  do  art.  5º  da  Lei 
11.960/2009,  que  deu  nova  redação  ao  art.  1º-F  da  Lei  9.494/97, 
calculada com base no IPCA, a partir da publicação da referida Lei 
(30/06/2009).4

VISTOS, relatados e discutidos estes autos, em que figuram como 
partes as acima nominadas.

ACORDA a  Quarta  Câmara  Especializada  Cível  do  Tribunal  de 
Justiça da Paraíba, à unanimidade, rejeitar a preliminar e a prejudicial e, no mérito, dar 
provimento parcial  ao apelo e à remessa, nos termos do voto do relator,  integrando a 
decisão a certidão de julgamento juntada à fl. 105.

RELATÓRIO

Trata-se de apelação e remessa oficial interpostos contra sentença que 
julgou  parcialmente  procedente  o  pedido  formulado  na  ação  ordinária  de  cobrança 
proposta  por  Severino João dos  Santos  em desfavor do Município  de João Pessoa e  a 
EMLUR – Autarquia Especial Municipal de Limpeza Urbana.

Na  sentença,  o  magistrado  acolheu  a  preliminar  de  ilegitimidade 
passiva do Município de João Pessoa,  excluindo a municipalidade do polo passivo da 
demanda. Entendeu, ainda, que a prescrição aplicada ao caso concreto é a quinquenal. 

No  mérito,  condenou  a  autarquia  ao  pagamento  dos  valores 
correspondentes ao depósito do FGTS, observando o quinquênio anterior a propositura da 
ação, com correção monetária e juros na forma do art. 1º – F, da Lei nº 9.494/9, desde a 
citação e, ainda, ao pagamento de honorários no percentual de 15% do valor apurado na 

4 STJ, AgRg REsp 1086740/RJ, Rel. Min.ASSUSETE MAGALHÃES, 6ª TURMA, 10/12/2013, 10/02/2014.



execução do julgado, deixando de determinar a remessa necessária, por considerar que o 
valor do FGTS será calculado com base no salário-mínimo, não chegando a ultrapassar o 
limite previsto no art. 475, §2º, do CPC/73, vigente à época.

A decisão foi embargada, sendo os aclaratórios rejeitados (fls. 78/79).

Inconformado, recorre o autor aduzindo que no caso não há que se 
aplicar o prazo quinquenal, por se estar diante da matéria específica – FGTS, cujo objeto 
resta regulado pelo prazo trintenal, devendo ao menos ser considerado o efeito modulador 
da decisão proferida pelo STF no recurso repetitivo RE 709.2012 DF, no sentido de que o 
prazo prescricional quinquenal tivesse efeito  ex nunc, ou seja, apenas a partir da decisão 
que foi novembro de 2014.

Acrescenta, ainda, que a base de cálculo para cômputo dos valores 
devidos a título de FGTS deve ser calculada mês a mês, levando em consideração salário 
efetivamente  recebido  pelo  empregado,  obedecendo  a  data  de  admissão  e  o  período 
efetivamente laborado, não podendo o julgador limitar o valor do recolhimento do FGTS 
ao salário-mínimo, uma vez que durante a contratualidade sempre recebeu quantia acima 
desse.

Ao final,  pediu o provimento do recurso para afastar a prescrição 
quinquenal e reconhecer a trintenária, restando devidas as parcelas de FGTS referente a 
todo período laboral,  bem como que seja determinado que as parcelas de FGTS sejam 
calculadas levando em consideração a real remuneração recebida pelo apelante.

Contrarrazões do Município de João Pessoa, primeiro apelado, às fls. 
87/89, aduzindo que o apelante reconheceu a ilegitimidade da edilidade, não manejando 
recurso  quanto  a  esta  parte  da  sentença,  motivo  pelo  qual  requer  o  seu  afastamento 
definitivo da lide, com a alteração cadastral do processo.

Contrarrazões  da  EMLUR  –  Autarquia  Especial  Municipal  de 
Limpeza Urbana, segunda apelada, às fls. 90/96, com alegação de infração ao princípio da 
dialeticidade,  eis  que  a  parte  recorrente  não  teria  impugnado  especificamente  os 
fundamentos da sentença. No mérito, pediu o desprovimento do recurso.



Não  houve  remessa  dos  autos  à  Procuradoria-Geral  de  Justiça, 
diante da desnecessidade de intervenção do Ministério Público, tendo-se em vista o não 
preenchimento das hipóteses elencadas na legislação correlata.

É o relatório. 

VOTO

De início, entendo que, em se tratando de litígio em que a Fazenda 
Pública foi vencida, com sentença sujeita à liquidação, necessário o cumprimento do rito 
previsto no art. 496, I, e seu § 1º, do Código de Processo Civil, razão pela qual, de ofício, 
examino o litígio devolvido a esta Corte, também, sob o prisma da remessa necessária.

Pois  bem.  Examinando,  detidamente,  os  autos,  penso  que tanto  a 
apelação  da  parte  autora  como a  remessa  devem  ser  providas  em parte,  posto  que a 
sentença guerreada merece reforma apenas quanto à base de cálculo da verba fundiária e 
aos juros de mora e à correção monetária, porquanto os seus demais termos se afiguram 
em  consonância  com  a  Jurisprudência  dos  Tribunais  Superiores  e  do  TJPB.

Destarte,  voltando-se  primeiramente  a  preliminar  de  violação  à 
dialeticidade e  a  prejudicial  de  mérito  relativa à  prescrição  trintenária,  tenho que não 
merecem acolhimento. Vejamos.

Em que pese os argumentos apresentados pela 2ª apelada, EMLUR – 
Autarquia Especial Municipal de Limpeza Urbana, em suas contrarrazões (fls. 90/96), não 
vejo como prosperar a preliminar levantada de que o recurso apresentado não preenche os 
requisitos de admissibilidade, por ofensa ao princípio da dialeticidade. 

Isso porque a petição do recurso carrega em seu texto conteúdo apto 
a impugnar os fundamentos da sentença, de modo que não há que se falar em violação ao 
preceito referido. 

Isto posto, rejeito a preliminar de violação da dialeticidade.

De igual forma não merece respaldo a prejudicial de mérito suscitada 
pelo  apelante  Severino  João  dos  Santos  (fls.  80/85),  qual  seja  o  reconhecimento  da 
prescrição trintenária,  por se tratar de cobrança de FGTS e,  bem assim, a consequente 
reforma do decisum a quo neste tocante, afastando o entendimento do magistrado de base 



quanto à incidência da prescrição quinquenal na presente casuística.

Com efeito,  o  novo entendimento firmado pelo  Supremo Tribunal 
Federal a respeito da matéria é de 05 (cinco) anos, e não de 30 (trinta) anos, nos termos do 
art. 7º, XXIX, da Constituição Federal. A propósito, recente julgado do Supremo Tribunal 
Federal:

RECURSO  EXTRAORDINÁRIO.  Direito  do  trabalho.  Fundo  de 
garantia  por  tempo de  serviço (FGTS).  Cobrança  de valores  não 
pagos. Prazo prescricional. Prescrição quinquenal. Art. 7º, XXIX, da 
constituição. Superação de entendimento anterior sobre prescrição 
trintenária.  Inconstitucionalidade  dos  arts.  23,  §  5º,  da  Lei  nº 
8.036/1990 e 55 do regulamento do FGTS aprovado pelo Decreto nº 
99.684/1990.  Segurança  jurídica.  Necessidade  de  modulação  dos 
efeitos  da  decisão.  Art.  27  da  Lei  nº  9.868/1999.  Declaração  de 
inconstitucionalidade com efeitos ex nunc. Recurso extraordinário 
a que se nega provimento. (STF; ARE 709.212; DF; Rel. Min. Gilmar 
Mendes; Julg. 13/02/2015; DJE 19/02/2015; p. 27).

Naquela ocasião, o Ministro Gilmar Mendes propôs e o Colegiado 
acolheu, por maioria, a modulação dos efeitos da Decisão, nos seguintes termos:

“A  modulação  que  se  propõe  consiste  em  atribuir  à  presente 
decisão efeitos ex nunc (prospectivos). Dessa forma, para aqueles 
cujo  termo  inicial  da  prescrição  ocorra  após  a  data  do  presente 
julgamento, aplica-se, desde logo, o prazo de cinco anos. Por outro 
lado, para os casos em que o prazo prescricional já esteja em curso, 
aplica-se o que ocorrer primeiro: 30 anos, contados do termo inicial, 
ou 5 anos,  a  partir  desta decisão.  Assim se,  na presente data,  já 
tenham transcorrido 27 anos do prazo prescricional, bastarão mais 
3 anos para que se opere a prescrição, com base na jurisprudência 
desta  Corte  até  então  vigente.  Por  outro  lado,  se  na  data  desta 
decisão tiverem decorrido 23 anos do prazo prescricional, ao caso se 
aplicará  o  novo  prazo  de  5  anos,  a  contar  da  data  do  presente 
julgamento”  (ARE  709212,  Relator(a):  Min.  GILMAR  MENDES, 



Tribunal Pleno, julgado em 13/11/2014, ACÓRDÃO ELETRÔNICO 
REPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO DJe-032 DIVULG 18-02-2015 
PUBLIC 19-02-2015)

Trasladando o entendimento para o caso dos autos, observa-se que o 
prazo prescricional teve início a partir da data em que se iniciou a prestação de serviços, 
qual seja 01/05/1992. Dessa forma, verifica-se que já havia transcorrido 22 anos do prazo 
prescricional na data da decisão do STF (13/11/2014), motivo pelo qual deve-se aplicar o 
prazo quinquenal, consoante a regra de transição acima delineada pelo STF para os casos 
em que o prazo prescricional já esteja em curso, como na hipótese vertente.

Nesse tocante, necessário esclarecer que na exordial a parte apelante 
alega  ter  trabalhado  para  a  EMLUR  desde  1988,  com  desligamento  em  meados  de 
setembro de 2013. Todavia, não consta dos autos documento que comprove o momento 
inicial alegado pelo autor. De outra banda, o vínculo estabelecido entre ele e a autarquia 
restou comprovado por meio do contrato administrativo às fls. 40/41 e folha de registro de 
empregados às fls. 42/43, documentos estes que apontam que fora contratado para exercer 
a função de motorista, a partir de 01/05/1992.

In casu,  resta incontroverso o fato de que o autor prestou os seus 
serviços à  EMLUR – Autarquia Especial Municipal de Limpeza Urbana, mantendo com 
esta contrato de trabalho, mas não juntou documento apto a demonstrar que o vínculo 
laboral,  de  fato,  ocorreu,  a  partir  do  ano  de  1988.  Inclusive  os  contracheques  por  ele 
acostados datam de agosto de 1998 em diante, com o registro, em alguns deles, da data de 
admissão como 01/05/1992 (fls. 11/13).

Em razão dessas circunstâncias, devo sopesar o ônus da prova que 
recai ao autor e ao réu, nos termos do art. 373 do CPC/2015, para considerar que o vínculo 
estabelecido entre apelante e apelado iniciou-se em 1992 e não em 1988.

Neste  cenário,  repita-se,  aplica-se  o  novo  prazo  quinquenal,  tal 
como decidido pelo juízo recorrido, motivo pelo qual também rejeito a prejudicial de 
mérito aventada. 

Superadas  tais  questões  e  adentrando  no  mérito  da  demanda, 
verifica-se que a parte autora, ora recorrente, ingressou em juízo objetivando converter em 



perdas  e  danos  a  obrigação  de  pagar  o  FGTS  que  competia  à  parte  promovida, 
relativamente ao período de inexistência de depósito da verba fundiárias, durante todo o 
período trabalhado para os demandados, bem como ao pagamento de indenização por 
danos morais.

O  magistrado  de  base  decidiu  pela  ilegitimidade  passiva  do 
Município de João Pessoa, primeiro demandado, reconhecendo a nulidade da contratação, 
entendendo,  ainda,  que  o  promovente  faz  jus  ao  recebimento  do  FGTS,  observada  a 
prescrição  quinquenal,  ressaltando  que  a  obrigação  do  recolhimento  deveria  ser 
convertida em perdas e danos, ao tempo que afastou a indenização por danos morais, por 
entender inexistente prejuízo moral pelo simples fato da ilegalidade da contratação.

Assim, julgou procedente em parte a pretensão autoral, condenando 
a  EMLUR – Autarquia Especial Municipal de Limpeza Urbana ao pagamento dos valores 
correspondentes ao depósito do FGTS, relativos ao quinquênio anterior a propositura da 
ação, limitando a base de cálculo da verba fundiária a um salário-mínimo.

Em suas razões  o apelante argumenta que  a base de cálculo para 
cômputo  dos  valores  devidos  a  título  de  FGTS  deve  levar  em  consideração  salário 
efetivamente  recebido  pelo  empregado,  não  podendo  o  julgador  limitar  o  valor  do 
recolhimento do FGTS ao salário-mínimo, uma vez que sempre percebeu quantia superior.

Com razão, nesse particular, o apelante.

Ora, o contrato de trabalho havido entre as partes teve sua nulidade 
reconhecida por não observada exigência constitucional preceituada no artigo 37, inciso II, 
da  Constituição  da  República  Federativa  do  Brasil,  qual  seja  a  prévia  aprovação  em 
concurso público para contratação de servidor público.

Via de consequência, é devido o pagamento dos depósitos do FGTS 
não  realizados  pela  autarquia,  seguindo-se  o  posicionamento  do  colendo  Superior 
Tribunal de Justiça:

“[...]  O  STF entende  que  "é  devida  a  extensão  dos  direitos  sociais 
previstos  no  art.  7º  da  Constituição  Federal  a  servidor  contratado 
temporariamente, nos moldes do art. 37, inciso IX, da referida Carta 
da  República,  notadamente  quando  o  contrato  é  sucessivamente 
renovado"  (AI  767.024-AgR,  Rel.  Min.  DIAS  TOFFOLI,  Primeira 



Turma, DJe 24.4.2012). 3. O STJ firmou, sob o rito do art. 543-C do 
CPC,  entendimento  no sentido  de  que  a  declaração  de  nulidade  do 
contrato de trabalho, em razão da ocupação de cargo público sem a 
necessária  aprovação  em  prévio  concurso  público,  equipara-se  à 
ocorrência de culpa recíproca, gerando para o trabalhador o direito ao 
levantamento  das  quantias  depositadas  na  sua  conta  vinculada  ao 
FGTS (REsp 1.110.848/RN, Rel. Min. LUIZ FUX, Primeira Seção, DJe 
3.8.2009). 4. Por expressa previsão legal, é devido o depósito do FGTS 
na  conta  vinculada  do  trabalhador  cujo  contrato  de  trabalho  seja 
declarado nulo nas hipóteses previstas no art. 37, § 2º, da Constituição 
Federal, quando mantido o direito ao salário (art. 19-A da Lei 8.036/90, 
incluído pela MP 2.164-41/2001)5”.

No  entanto,  não  há  que  se  limitar  a  base  de  cálculo  da  verba 
fundiária a um salário-mínimo, como fez o magistrado de base,  porquanto inexistente 
previsão nesse sentido na lei de regência, consoante se depreende do art. 15, da Lei nº 
8.036/90, que dispõe sobre o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço, in verbis:

Art.  15. Para  os  fins  previstos  nesta  lei,  todos  os  empregadores 
ficam obrigados a depositar, até o dia 7 (sete) de cada mês, em conta 
bancária  vinculada,  a  importância  correspondente  a  8  (oito)  por 
cento  da  remuneração  paga  ou  devida,  no  mês  anterior,  a  cada 
trabalhador, incluídas na remuneração as parcelas de que tratam os 
arts. 457 e 458 da CLT e a gratificação de Natal a que se refere a Lei 
nº  4.090,  de 13 de julho de 1962,  com as  modificações da Lei  nº 
4.749, de 12 de agosto de 1965. (Vide Lei nº 13.189, de 2015) (grifos 
próprios)

(…)

§  6º Não se  incluem na  remuneração,  para  os  fins  desta  Lei,  as 
parcelas elencadas no § 9º do art. 28 da Lei nº 8.212, de 24 de julho 
de 1991. (Incluído pela Lei nº 9.711, de 1998) 

Nessa senda, necessário reformar a sentença a  quo nesse ponto, de 
forma que o FGTS seja  apurado sobre o valor relativo à contraprestação salarial pactuada, 

5 STJ - Agravo regimental improvido. AgRg no REsp 1434719/MG, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 24/04/2014, DJe 02/05/2014



na forma da lei de regência, excluídas as parcelas a que se refere o §6º, do art. 15 acima 
transcrito  e  não  calculado  com  base  no  salário-mínimo  como  decidido  na  instância 
primeva. 

Nesse sentido, o julgado:

ADMINISTRATIVO.  FGTS.  CONTRIBUIÇÃO  SOCIAL. 
INCIDÊNCIA NA BASE DE CÁLCULO DO FGTS DOS VALORES 
PAGOS  A  TÍTULO  FÉRIAS  USUFRUÍDAS,  ADICIONAL  DE 
FÉRIAS (1/3), SALÁRIO-MATERNIDADE, E HORAS-EXTRAS.

I.  A  questão  tratada  nos  autos  refere-se  à  exclusão  da  base  de 
cálculo do FGTS dos valores referentes férias usufruídas, adicional 
de férias (1/3), salário-maternidade, e horas-extras.

II.  A  base  de  cálculo  do  FGTS  é  formada  pelo  complexo  da 
remuneração  paga  ou  devida  ao  trabalhador  no  mês  anterior, 
observando-se o disposto no art.  15 da lei nº  8.036/90, dispositivo 
legal  que  determina  quais  parcelas  devem  ser  excluídas  da 
incidência  da  contribuição  para  o  FGTS,  ao  mencionar 
expressamente as  elencadas no  parágrafo 9º do art.  28 da Lei  nº 
8.212/91.

III. Como a lei de regência não excluiu da incidência do FGTS o 
pagamento de férias usufruídas, adicional de férias (1/3), salário-
maternidade,  e  horas-extras,  é  devido  o  recolhimento  pelo 
empregador  da  contribuição  incidente  sobre  estes  valores, 
independente da natureza remuneratória ou indenizatória da verba 
trabalhista que representam.

IV. Apelação improvida.6

Lado outro, acertada a exclusão do Município de João Pessoa da lide, 
posto que parte estranha à relação laboral firmada entre o apelante a autarquia municipal.

De igual forma, não merece retoque o afastamento da indenização 
por dano moral pleiteada, visto que não restou demonstrado o abalo moral alegado pelo 
recorrente. Ademais, como bem pontuou o decisum de primeiro grau, a simples ilegalidade 

6 TRF-5 - AC: 8011162520134058100 , Relator: Desembargador Federal Ivan Lira de Carvalho, Data de Julgamento: 01/04/2014, Quarta 
Turma
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na contratação não tem o condão, por si só, de ensejar a configuração de danos morais. 

De outra banda, naquilo que pertine aos juros de mora e à correção 
monetária, também deve ser modificada a sentença, pois o STJ firmou entendimento de 
que  nas  condenações  impostas  à  Fazenda  Pública  “[...]  para  pagamento  de  verbas 
remuneratórias devidas a servidores públicos, os juros de mora incidirão da seguinte 
forma: percentual de 1% (um por cento) ao mês, nos termos do art. 3º do Decreto-lei 
2.332/87,  no  período  anterior  a  27/08/2001,  data  da  publicação  da  Medida  Provisória 
2.180-35, que acresceu o art. 1º-F à Lei 9.497/97; percentual de 0,5% ao mês, a partir da 
Medida Provisória 2.180-35/2001, até o advento da Lei 11.960, de 29/06/2009 (DOU de 
30/06/2009),  que  deu  nova  redação  ao  art.  1º-F  da  Lei  9.494/97;  juros  moratórios 
calculados  com  base  no  índice  oficial  de  remuneração  básica  e  juros  aplicados  à 
caderneta de poupança, nos termos do disposto no art. 1º-F da Lei 9.494/97, com redação 
dada pela  Lei  11.960/2009,  incidindo a  correção monetária,  em face da declaração de 
inconstitucionalidade parcial do art. 5º da Lei 11.960/2009, que deu nova redação ao art. 
1º-F da Lei 9.494/97, calculada com base no IPCA, a partir da publicação da referida Lei 
(30/06/2009).7

Ademais, relativamente aos termos de início dos juros de mora e da 
correção monetária,  aponto  que tais  consectários  legais  devem incidir  na forma acima 
elencada,  a  contarem,  respectivamente,  da  citação  e  da  data  do  inadimplemento  do 
depósito fundiário, isto é, do momento em que deveria ter sido recolhido.

Ante o exposto, rejeito a preliminar de violação à dialeticidade e a 
prejudicial de mérito de prescrição trintenária e, no mérito, dou provimento parcial à 
apelação do autor para corrigir a base de cálculo do FGTS, nos termos do art. 15 da Lei 
nº 8.036/90 e provimento parcial à remessa oficial para alterar a forma de pagamento de 
juros e correção monetária aos termos acima delineados, mantendo incólumes as demais 
linhas da sentença vergastada. 

É como voto.

DECISÃO

A  Câmara  decidiu,  à  unanimidade,  rejeitar  a  preliminar  e  a 
prejudicial e, no mérito, dar provimento parcial ao apelo e à remessa, nos termos do voto 
7 STJ, AgRg REsp 1086740/RJ, Rel. Min.ASSUSETE MAGALHÃES, 6ª TURMA, 10/12/2013, 10/02/2014.



do relator.

Presidiu  a  sessão  o  Exmo.  Des.  Frederico  Martinho  da  Nóbrega 
Coutinho. Participaram do julgamento o Exmo. Des. João Alves da Silva (relator), o Exmo. 
Des.  Frederico  Martinho  da  Nóbrega  Coutinho  e  o  Exmo.  Des.  Romero  Marcelo  da 
Fonseca Oliveira.

Presente  representante  do  Ministério  Público,  na  pessoa  da 
Excelentíssima Dra. Jacilene Nicolau Faustino, Procuradora de Justiça.

Sala das Sessões da Quarta Câmara Cível do Tribunal de Justiça da 
Paraíba, em 16 de maio de 2017 (data do julgamento).

João Pessoa, 17 de maio de 2017.

Desembargador João Alves da Silva
                     Relator
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RELATÓRIO

Trata-se de apelação e remessa oficial interpostos contra sentença que 
julgou  parcialmente  procedente  o  pedido  formulado  na  ação  ordinária  de  cobrança 
proposta  por  Severino João dos  Santos  em desfavor do Município  de João Pessoa e  a 
EMLUR – Autarquia Especial Municipal de Limpeza Urbana.

Na  sentença,  o  magistrado  acolheu  a  preliminar  de  ilegitimidade 
passiva do Município de João Pessoa,  excluindo a municipalidade do polo passivo da 
demanda. Entendeu, ainda, que a prescrição aplicada ao caso concreto é a quinquenal. 

No  mérito,  condenou  a  autarquia  ao  pagamento  dos  valores 
correspondentes ao depósito do FGTS, observando o quinquênio anterior a propositura da 
ação, com correção monetária e juros na forma do art. 1º – F, da Lei nº 9.494/9, desde a 
citação e, ainda, ao pagamento de honorários no percentual de 15% do valor apurado na 
execução do julgado, deixando de determinar a remessa necessária, por considerar que o 
valor do FGTS será calculado com base no salário-mínimo, não chegando a ultrapassar o 
limite previsto no art. 475, §2º, do CPC/73, vigente à época.

A decisão foi embargada, sendo os aclaratórios rejeitados (fls. 78/79).

Inconformado, recorre o autor aduzindo que no caso não há que se 
aplicar o prazo quinquenal, por se estar diante da matéria específica – FGTS, cujo objeto 
resta regulado pelo prazo trintenal, devendo ao menos ser considerado o efeito modulador 
da decisão proferida pelo STF no recurso repetitivo RE 709.2012 DF, no sentido de que o 
prazo prescricional quinquenal tivesse efeito  ex nunc, ou seja, apenas a partir da decisão 
que foi novembro de 2014.



Acrescenta, ainda, que a base de cálculo para cômputo dos valores 
devidos a título de FGTS deve ser calculada mês a mês, levando em consideração salário 
efetivamente  recebido  pelo  empregado,  obedecendo  a  data  de  admissão  e  o  período 
efetivamente laborado, não podendo o julgador limitar o valor do recolhimento do FGTS 
ao salário-mínimo, uma vez que durante a contratualidade sempre recebeu quantia acima 
desse.

Ao final,  pediu o provimento do recurso para afastar a prescrição 
quinquenal e reconhecer a trintenária, restando devidas as parcelas de FGTS referente a 
todo período laboral,  bem como que seja determinado que as parcelas de FGTS sejam 
calculadas levando em consideração a real remuneração recebida pelo apelante.

Contrarrazões do Município de João Pessoa, primeiro apelado, às fls. 
87/89, aduzindo que o apelante reconheceu a ilegitimidade da edilidade, não manejando 
recurso  quanto  a  esta  parte  da  sentença,  motivo  pelo  qual  requer  o  seu  afastamento 
definitivo da lide, com a alteração cadastral do processo.

Contrarrazões  da  EMLUR  –  Autarquia  Especial  Municipal  de 
Limpeza Urbana, segunda apelada, às fls. 90/96, com alegação de infração ao princípio da 
dialeticidade,  eis  que  a  parte  recorrente  não  teria  impugnado  especificamente  os 
fundamentos da sentença. No mérito, pediu o desprovimento do recurso.

Não  houve  remessa  dos  autos  à  Procuradoria-Geral  de  Justiça, 
diante da desnecessidade de intervenção do Ministério Público, tendo-se em vista o não 
preenchimento das hipóteses elencadas na legislação correlata.

É o relatório.  Peço dia para julgamento.

João Pessoa, 30 de março de 2017.

Desembargador João Alves da Silva
Relator
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RESUMO DO VOTO N. ___ - PAUTA DO DIA _______

Trata-se  de  apelação  e  remessa  oficial  contra  sentença  que  julgou 
parcialmente procedente pedido na ação ordinária de cobrança proposta por  Severino João dos 
Santos em desfavor do Município de João Pessoa e a EMLUR.

O magistrado excluiu o Município da lide e entendeu pela aplicação da 
prescrição quinquenal. No mérito, condenou a autarquia ao pagamento do FGTS, com correção e 
juros na forma do art. 1º–F, da Lei nº 9.494/9, deixando de determinar a remessa, por considerar 
que o cálculo do FGTS será com base no salário-mínimo.

Recorre o autor pedindo o provimento do recurso para reconhecer a  a 
prescrição trintenária e que o FGTS seja calculado com base na remuneração recebida. 

Contrarrazões  da  EMLUR  (fls.  90/96)  com  alegação  de  infração  a 
dialeticidade. No mérito, pediu o desprovimento do recurso.

A Fazenda Pública foi vencida, com sentença sujeita à liquidação,  razão 
pela qual,  de ofício,  examino o litígio também sob o prisma da remessa necessária.  Assim,  os 
recursos devem ser providos em parte, já que a sentença merece reforma apenas quanto à base de 
cálculo da verba fundiária e aos juros de mora e correção monetária.

A preliminar de violação à dialeticidade e a prejudicial de mérito relativa à 
prescrição  trintenária  não  merecem  acolhimento.  A petição  do  recurso  é  apta  a  impugnar  os 
fundamentos da sentença e o novo entendimento firmado pelo STF a respeito da matéria é que a 
prescrição é de 05 anos e não de 30 (art. 7º, XXIX, da CF). Naquela ocasião, o Colegiado acolheu, 
por maioria, a modulação dos efeitos da Decisão:

“A modulação que se propõe consiste em atribuir à presente decisão efeitos ex 
nunc (prospectivos). Dessa forma, para aqueles cujo termo inicial da prescrição 
ocorra após a data  do presente  julgamento,  aplica-se,  desde logo,  o  prazo de 
cinco anos. Por outro lado, para os casos em que o prazo prescricional já esteja 
em curso, aplica-se o que ocorrer primeiro: 30 anos, contados do termo inicial, ou 
5 anos, a partir desta decisão. Assim se, na presente data, já tenham transcorrido 
27  anos  do  prazo  prescricional,  bastarão  mais  3  anos  para  que  se  opere  a 
prescrição, com base na jurisprudência desta Corte até então vigente. Por outro 
lado, se na data desta decisão tiverem decorrido 23 anos do prazo prescricional, 
ao  caso  se  aplicará  o  novo  prazo  de  5  anos,  a  contar  da  data  do  presente 
julgamento” (ARE 709212, Relator(a): Min. GILMAR MENDES, Tribunal Pleno, 
julgado  em 13/11/2014,  ACÓRDÃO ELETRÔNICO REPERCUSSÃO GERAL - 



MÉRITO DJe-032 DIVULG 18-02-2015 PUBLIC 19-02-2015)

Trasladando  o  entendimento  para  o  caso,  observa-se  que  o  prazo 
prescricional iniciou em 01/05/92. Assim, já havia transcorrido 22 anos do prazo prescricional na 
data da decisão do STF (13/11/14), motivo pelo qual deve-se aplicar o prazo quinquenal, consoante 
a regra de transição acima delineada. 

Adentrando  no  mérito,  verifica-se  que  o  recorrente,  ingressou  em juízo 
objetivando converter em perdas e danos a obrigação de pagar o FGTS   durante todo o período 
trabalhado para a parte demandada, bem como a indenização por danos morais.

O  magistrado  decidiu  pela  ilegitimidade  passiva  do  Município, 
reconhecendo a nulidade da contratação e que o autor faz jus ao FGTS, limitando a base de cálculo 
a  um salário-mínimo,  ao tempo que entendeu inexistente prejuízo moral  pelo  simples fato da 
ilegalidade da contratação.

Não há que se limitar a base de cálculo do FGTS a um salário-mínimo, 
porquanto inexistente previsão nesse sentido,  consoante art.  15,  da Lei nº 8.036/90,  que dispõe 
sobre o FGTS. Nessa senda, necessário reformar a sentença nesse ponto, de forma que o FGTS seja 
apurado sobre o valor relativo à contraprestação salarial pactuada, na forma da lei de regência. 

Lado outro, acertada a exclusão do Município da lide, posto que estranho à 
relação laboral entre o apelante e a autarquia.  De igual forma, não merece retoque o afastamento 
da indenização por dano moral, pois não restou demonstrado o abalo moral. Como bem pontuou o 
decisum de 1º grau, a simples ilegalidade na contratação não tem o condão, por si só, de ensejar a 
configuração de danos morais. 

De  outra  banda,  naquilo  que  pertine  aos  juros  de  mora  e  à  correção 
monetária, também deve ser modificada a sentença, pois o STJ firmou entendimento de que nas 
condenações impostas à Fazenda Pública  “[...]  para pagamento de verbas remuneratórias devidas a 
servidores públicos, os juros de mora incidirão da seguinte forma: percentual de 1% (um por cento) ao 
mês, nos termos do art. 3º do Decreto-lei 2.332/87, no período anterior a 27/08/2001, data da publicação da 
Medida Provisória 2.180-35, que acresceu o art. 1º-F à Lei 9.497/97; percentual de 0,5% ao mês, a partir da 
Medida Provisória 2.180-35/2001, até o advento da Lei 11.960, de 29/06/2009 (DOU de 30/06/2009), que deu 
nova  redação  ao  art.  1º-F  da  Lei  9.494/97;  juros  moratórios  calculados  com base  no  índice  oficial  de 
remuneração básica e juros aplicados à caderneta de poupança, nos termos do disposto no art. 1º-F da Lei 
9.494/97, com redação dada pela Lei 11.960/2009, incidindo a correção monetária, em face da declaração de 
inconstitucionalidade  parcial  do  art.  5º  da  Lei  11.960/2009,  que  deu nova  redação  ao  art.  1º-F  da  Lei 
9.494/97, calculada com base no IPCA, a partir da publicação da referida Lei (30/06/2009).7

7 STJ, AgRg REsp 1086740/RJ, Rel. Min.ASSUSETE MAGALHÃES, 6ª TURMA, 10/12/2013, 10/02/2014.



Ademais,  relativamente  aos  termos  de  início  dos  juros  de  mora  e  da 
correção monetária, aponto que tais consectários legais devem incidir na forma acima elencada, a 
contarem, respectivamente, da citação e da data do inadimplemento do depósito fundiário, isto é, 
do momento em que deveria ter sido recolhido.

Ante  o  exposto, rejeito  a  preliminar  de  violação  à  dialeticidade  e  a 
prejudicial de mérito de prescrição trintenária e, no mérito, dou provimento parcial à apelação 
do autor para corrigir a base de cálculo do FGTS, nos termos do art.  15 da Lei nº 8.036/90 e 
provimento parcial  à  remessa oficial  para alterar  a forma de pagamento de juros e correção 
monetária  aos  termos acima delineados,  mantendo incólumes as  demais  linhas  da sentença 
vergastada. É como voto.


